IV. RECOMENDACOES GERAIS ADOTADAS PELO COMITE
PARA A ELIMINACAO DA DISCRIMINACAO CONTRA AS MULHERES
Décima primeira sessdo (1992) *

Recomendacao Geral N.° 19:
Violéncia contra as mulheres

Enquadramento

1. A violéncia de género é uma forma de discriminacao que limita seriamente a
possibilidade de as mulheres usufruirem dos seus direitos e liberdades em igualdade
com os homens.

2. Em 1989, o Comité recomendou aos Estados que incluissem nos seus relat6rios
informacdo sobre violéncia e sobre as medidas adotadas para lidar com essa situacdo
(Recomendagdo Geral No. 12, Oitava Sesséo).

3. Na sua décima sessdo, em 1991, foi decidido dedicar parte da décima primeira sessdo a
discusséo e estudo do artigo 6 e de outros artigos da Convengéo relacionados com a
violéncia contra as mulheres e com o assedio sexual e exploragdo das mulheres. Este
tema foi escolhido tendo em vista a celebragdo, em 1993, da Conferéncia Mundial sobre
Direitos Humanos, convocada pela Assembleia Geral na sua resolucéo 45/155 de 18 de
dezembro de 1990.

4. O Comité concluiu que nem todos os relatérios dos Estados Partes refletem
adequadamente a estreita ligacdo existente entre discriminacdo contra as mulheres,
violéncia de género e violagdes de direitos humanos e de liberdades fundamentais. A
plena implementacdo da Convencao requer a adogao, por parte dos Estados, de medidas
positivas que visem a eliminacdo de todas as formas de violéncia contra as mulheres.

5. O Comité sugeriu aos Estados Partes que, ao reexaminarem a sua legislacao e as suas
politicas, e ao apresentarem os seus relatérios no ambito da Convengdo, tenham em
consideragéo as seguintes observagdes do Comité sobre violéncia de género.

Observacdes gerais

6. A Convengdo, no seu artigo 1, define discriminagéo contra as mulheres. A definicéo de
discriminacéo inclui a violéncia de género, ou seja, manifestagdes de violéncia dirigidas
contra as mulheres enquanto mulheres ou que afetam desproporcionalmente as
mulheres. Estas manifestacGes incluem atos que infligem danos ou sofrimento fisico,
mental ou sexual, ameacas de tais atos, coercdo e outras formas de limitagédo da
liberdade. A violéncia de género pode infringir disposicdes especificas da Convencao,
mesmo se tais disposi¢des ndo mencionam a violéncia de forma expressa.

7. Avioléncia de género, que dificulta ou impede o gozo, por parte das mulheres, dos
direitos humanos e liberdades fundamentais previstos no direito internacional geral ou
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8.

10.

nas convencdes sobre direitos humanos, constitui uma forma de discriminagéo, no
sentido que o artigo 1 da Convencéo da a este termo. Estes direitos e liberdades
incluem:

a. Odireito a vida;

b. O direito a ndo ser objeto de tortura ou de tratamento ou castigo cruel,
desumano ou degradante;

c. Odireito a protecdo em condigdes de igualdade, nos termos das normas

humanitérias, em periodos de conflito armado interno ou internacional;

O direito a liberdade e a seguranca pessoal;

O direito a igualdade de tratamento perante a lei;

O direito a igualdade na familia;

O direito a usufruir do mais alto nivel possivel de satde fisica e mental;

O direito a condicOes de trabalho justas e favoraveis.

Qe oo

A Convencdo aplica-se a atos de violéncia perpetrados por autoridades publicas. Tais
atos de violéncia podem constituir uma violagéo das obriga¢@es do Estado decorrentes
do direito internacional geral sobre direitos humanos e de outras convengdes, além de
constituirem igualmente uma violagdo desta Convencéo.

Deve ser sublinhado, contudo, que a discriminag&o, tal como definida pela Convengéo,
ndo se restringe a atos perpetrados pelos Governos ou em nome destes (ver artigos 2 (e),
2 (f) e 5). Por exemplo, nos termos do artigo 2 (), a Convencao insta os Estados Partes
a tomarem todas as medidas adequadas para eliminar a discriminacdo contra as
mulheres praticada por qualquer pessoa, organiza¢do ou empresa. Nos termos do direito
internacional geral e de tratados especificos de direitos humanos, os Estados podem ser
ainda responsabilizados por atos privados, se ndo atuarem com a diligéncia exigivel
para impedir violacdes de direitos, investigar e punir atos de violéncia e indemnizar as
vitimas.

Observacdes sobre artigos especificos da Convengao
Artigos2e 3
Os artigos 2 e 3 estabelecem uma obrigacéo abrangente de eliminar a discriminacdo em

todas as suas formas. A esta obrigacdo acrescem outras obrigagdes especificas
decorrentes dos artigos 5-16.



11.

12.

13.
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15.

16.

Artigos 2 (f), 5 e 10 (c)

As atitudes tradicionais que colocam as mulheres numa posigédo de subordinagéo face
aos homens ou que lhes atribuem papéis estereotipados contribuem para a manuten¢do
de préticas generalizadas de violéncia e coercdo, tais como a violéncia e maus-tratos
familiares, o casamento forcado, as mortes relacionadas com o dote matrimonial,
ataques com &cido e a circuncisdo feminina. Tais preconceitos e praticas podem ser
usados para justificar a violéncia de género como uma forma de prote¢do ou controlo
das mulheres. Estas manifestacfes de violéncia contra a integridade fisica e mental das
mulheres tém como consequéncia impedi-las de usufruirem, exercerem e conhecerem,
em condicdes de igualdade, os seus direitos humanos e liberdades fundamentais.
Embora a presente observacao aborde principalmente a violéncia efetivamente praticada
ou as ameacas de violéncia, as consequéncias associadas a estas formas de violéncia de
género contribuem para manter as mulheres em posi¢6es de subordinacdo, bem como
para o seu baixo nivel de participacao politica e para os seus niveis inferiores de
educacdo, qualificagdo e oportunidades de trabalho.

Estas atitudes contribuem igualmente para a propagacéo da pornografia e para a
representacdo, ou outras formas de exploracdo comercial, das mulheres como objetos
sexuais e ndo como individuos. Esta situacdo, por seu turno, fomenta a violéncia de
género.

Artigo 6

Os Estados Partes sdo instados pelo artigo 6 a tomarem medidas para suprimir todas as
formas de trafico de mulheres e de exploracéo da prostituicdo das mulheres.

A pobreza e o0 desemprego potenciam o trafico de mulheres. Além das formas de tréafico
ja estabelecidas, existem novas formas de exploragdo sexual, tais como o turismo
sexual, o recrutamento de trabalhadoras domésticas de paises em desenvolvimento para
trabalharem em paises desenvolvidos, e os casamentos organizados de mulheres de
paises em desenvolvimento com cidadaos estrangeiros. Estas praticas sdo incompativeis
com a igualdade de direitos das mulheres e com o respeito pelos seus direitos e
dignidade. Além disso, colocam as mulheres em especial risco de sofrerem violéncia e
maus-tratos.

A pobreza e o desemprego langam muitas mulheres, incluindo raparigas, na
prostituicdo. As prostitutas sdo especialmente vulneraveis a violéncia, pois a sua
condicdo, que pode ser ilegal, conduz a sua marginalizacdo. Precisam de prote¢do, em
condigdes de igualdade perante a lei, contra a violacao e outras formas de violéncia.

As guerras, os conflitos armados e a ocupacao de territorios levam frequentemente a um
aumento da prostituicdo, do trafico de mulheres e dos casos de agressao sexual contra
mulheres. Estas situacGes requerem medidas de proteccdo e medidas punitivas
especificas.
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Artigo 11

A igualdade no emprego pode ficar seriamente comprometida quando as mulheres séo
sujeitas a formas especificas de violéncia de género, de que é exemplo o assedio sexual
no trabalho.

O assédio sexual inclui comportamentos indesejados de teor sexual, tais como contactos
fisicos, propostas e comentarios com conotacao sexual, exibicdo de pornografia ou
exigéncias sexuais através de palavras ou atos. Tais praticas podem ser uma fonte de
humilhacdo e originar problemas de salde e de seguranca. Sdo ainda discriminatorias,
quando criam um ambiente hostil de trabalho ou nos casos em que uma mulher tenha
fundadas razdes para crer que, se rejeitar tais praticas, ficard numa situacdo de
desvantagem no trabalho, nomeadamente em matéria de recrutamento ou progressdo na
carreira.

Artigo 12

O artigo 12 exige que os Estados Partes tomem medidas para assegurar a igualdade de
acesso aos cuidados de saude. A violéncia contra as mulheres coloca a sua salde e as
suas vidas em risco.

Em alguns Estados persistem préaticas tradicionais, perpetuadas pela cultura e pela
tradicdo, que sdo nocivas para a salde de mulheres e criangas. Estas praticas incluem
restrigdes dietéticas durante a gravidez, preferéncia por criangas do sexo masculino e a
circunciséo feminina ou mutilagéo genital.

Artigo 14

As mulheres rurais correm risco de ser vitimas de violéncia de género devido a atitudes
tradicionais, relacionadas com o papel subordinado das mulheres, que persistem em
muitas comunidades rurais. As raparigas de comunidades rurais correm um especial
risco de serem vitimas de violéncia e exploracdo sexual quando deixam as suas
comunidades rurais para procurarem emprego nas cidades.

Artigo 16 (e artigo 5)

A esterilizacdo ou o aborto forgados tém efeitos adversos na saude fisica e mental das
mulheres, e infringem o seu direito de decidir o nimero e o espacamento dos filhos.

A violéncia familiar € uma das formas mais insidiosas de violéncia contra as mulheres.
Existe em todas as sociedades. Mulheres de todas as idades sdo sujeitas a todos os tipos
de violéncia no contexto de relagBes familiares, nomeadamente agressdes fisicas,
violagdes e outras formas de agressdo sexual, violéncia psicoldgica e outras formas de
violéncia, que tendem a ser perpetuadas por atitudes tradicionais. A falta de
independéncia econdmica faz com que muitas mulheres se mantenham em
relacionamentos violentos. A recusa, por parte dos homens, em assumirem as suas
responsabilidades familiares pode ser uma forma de violéncia e de coacdo. Estas formas
de violéncia colocam em risco a saude das mulheres e comprometem a sua participacao,
em pé de igualdade, na vida familiar e na vida publica.



Recomendac0es especificas

24. Face a estas observacdes, 0 Comité para a Eliminacdo da Discriminagdo contra as
Mulheres recomenda:

a. Os Estados Partes devem tomar medidas apropriadas e eficazes para eliminar
todas as formas de violéncia de género, decorrentes de atos publicos ou
privados;

b. Os Estados Partes devem garantir que as leis contra a violéncia familiar, maus-
tratos, violagdes, agressdes sexuais e outras formas de violéncia de género
protegem adequadamente todas as mulheres e respeitam a sua integridade e
dignidade. As vitimas devem dispor de servicos adequados de protecdo e
assisténcia. Para uma aplicacdo efetiva da Convengdo, é essencial que seja dada
formacdo sensivel as questBes de género aos agentes judiciais, aos agentes da
autoridade e a outros funcionérios publicos.

c. Os Estados Partes devem promover a recolha de dados estatisticos e a
investigacdo sobre a dimenséo, causas e efeitos da violéncia, e sobre a eficacia
das medidas tomadas para a prevenir e combater;

d. Devem ser tomadas medidas para garantir que 0s meios de comunicag&o social
respeitam e promovem o respeito pelas mulheres;

e. Os Estados Partes devem, nos seus relatorios, identificar a natureza e
abrangéncia das atitudes, costumes e préaticas que perpetuam a violéncia contra
as mulheres e os tipos de violéncia dai resultantes. Devem ainda dar conta das
medidas que tomaram para eliminar a violéncia e dos resultados dessas
medidas;

f. Devem ser tomadas medidas eficazes para erradicar estas atitudes e préaticas. Os
Estados devem promover programas de educagdo e informag&o publica que
contribuam para a eliminacéo dos preconceitos que impedem a igualdade das
mulheres (Recomendacédo No. 3, 1987);

g. Sao necessaria medidas preventivas e punitivas especificas para eliminar o
trafico e a exploracdo sexual;

h. Os Estados parte devem, nos seus relatorios, descrever a dimenséao de todos
estes problemas e as medidas, nomeadamente disposi¢cdes penais e medidas de
prevencdo e reabilitacdo, que foram tomadas para proteger as mulheres
envolvidas na prostitui¢do ou vitimas de trafico ou de outras formas de
exploragdo sexual. Devem ainda dar conta da eficicia destas medidas;

i. Devem ser estabelecidos procedimentos eficazes de apresentacdo de queixa e de
modalidades de reparacdo, incluindo formas de compensagé&o.

j-  Os Estados Partes devem incluir nos seus relatérios informagdes sobre assédio
sexual, e sobre as medias adotadas para proteger as mulheres do assédio sexual
e de outras formas de violéncia e coercdo no local de trabalho;

k. Os Estados Partes devem criar ou apoiar servi¢os de apoio as vitimas de
violéncia familiar, de violacdo, de agressdo sexual e de outras formas de
violéncia de género, incluindo casas abrigo, profissionais de satde com
formac&o especifica, reabilitacdo e aconselhamento;

I. Os Estados Partes devem tomar medidas para impedir tais praticas, e devem ter
em consideracdo a recomendacao do Comité sobre circuncisdo feminina
(recomendacdo No. 14) quando tratam de temas de satde nos seus relatorios;



Os Estados Partes devem assegurar que sdo tomadas medidas para impedir
situacOes de coercdo em matéria de fertilidade e reproducdo, e para garantir que
as mulheres ndo sejam obrigadas a procurar procedimentos médicos inseguros,
tais como o aborto ilegal, devido a inexisténcia de servicos adequados em
matéria de controlo da fertilidade;

Os Estados Partes devem, nos seus relatdrios, dar a conhecer a dimenséo destes
problemas e quais as medidas que tomaram, bem como os respetivos resultados;
Os Estados Partes devem certificar-se de que os servigos de apoio para vitimas
de violéncia sdo acessiveis as mulheres rurais e de que, quando necessario,
existem servicos especiais disponiveis para as comunidades isoladas;

As medidas para proteger estas mulheres de situacGes de violéncia devem
incluir oportunidades de emprego e formacédo e a monitorizacdo das condicGes
de trabalho das trabalhadoras domésticas;

Os Estados Partes devem apresentar informacéo sobre os riscos que enfrentam
as mulheres rurais, sobre a dimensao e o tipo de violéncia e abuso a que séo
sujeitas, sobre as suas necessidades de servicos de apoio ou de outra natureza e
a medida em que tém acesso aos mesmaos, e ainda sobre a eficacia das medidas
tomadas para eliminar a violéncia;

As medidas necessarias para eliminar a violéncia familiar devem incluir:

e Sanc0es penais quando necessario e medidas civis de reparagao nos
casos de violéncia doméstica;

e Legislacdo que elimine a defesa da honra como fundamento para a
agressao ou homicidio de membros femininos de agregados familiares;

e Servicos que assegurem o bem-estar e seguranca das vitimas de
violéncia doméstica, incluindo casas abrigo, aconselhamento e
programas de reabilitag&o;
Programas de reabilitacdo para perpetradores de violéncia doméstica.
Servigos de apoio para familias onde tenham ocorrido casos de incesto
ou agressao sexual;

Os Estados Partes devem, nos seus relatorios, dar a conhecer a dimensdo dos
casos de violéncia doméstica e agressdo sexual, bem como as medidas
preventivas, punitivas e corretivas que tenham tomado;

Os Estados Partes devem tomar todas as medidas, legais ou de outra natureza,
que sejam necessarias para proteger eficazmente as mulheres contra a violéncia
de género, incluindo, entre outras:

e Medidas legais eficazes, incluido san¢Ges penais, medidas civis de
reparacao e disposi¢es compensatorias que protejam as mulheres
contra todas as formas de violéncia, incluindo, entre outras, situagdes
de violéncia e agressdo no seio da familia, agressao sexual e assédio
sexual no local de trabalho;

e Medidas preventivas, incluindo programas de educacéo e informacao
publicos, que visem mudar as atitudes relativas aos papéis e estatuto de
homens e mulheres;

e Medidas de protecdo, incluindo casas abrigo e servicos de
aconselhamento, reabilitacdo e apoio para mulheres vitimas de
violéncia ou que corram esse risco;



u.

Que os Estados Partes apresentem informacao nos seus relatérios relativamente
a todas as formas de violéncia de género, e que tais relatérios incluam todos os
dados disponiveis sobre a incidéncia de cada forma de violéncia e sobre 0s seus
efeitos nas mulheres que delas séo vitimas;

Que os relatorios dos Estados Partes incluam informacao sobre as medidas
legais, preventivas e protetivas que tenham sido tomadas para eliminar a
violéncia contra as mulheres e sobre a eficécia de tais medidas.



